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RESUMO 

Objetivo – Este estudo pretende avaliar o efeito da reputação de uma instituição de ensino 

superior sobre o incremento do rendimento dos egressos de cursos de pós-graduação lato 

sensu (especialização) a distância no Brasil.  

Metodologia – Avaliou-se a evolução salarial de profissionais que se matricularam e 

concluíram cursos de especialização a distância na área de gestão em duas IES com 

posicionamentos bem distintos quanto a preço e reputação. Foram comparados os 

rendimentos dos egressos dessas IES, por meio do modelo de diferenças em diferenças, em 

que o crescimento do rendimento avaliado corresponde ao próprio indivíduo (tanto o tratado 

como o controle), com base nos microdados da RAIS. 

Resultados – Foi demonstrado que não há diferença significativa entre o efeito do curso nos 

rendimentos dos egressos em função da reputação, exceto por uma diferença exclusiva ao 

grupo de celetistas, limitada ao curtíssimo prazo. 

Limitações – A principal limitação da pesquisa consiste na impossibilidade de se identificar 

na base RAIS a formação acadêmica dos indivíduos, o que limitou a qualidade da seleção dos 

controles, pois não é possível afirmar que todos estes não possuíam algum curso de pós-

graduação no momento do pareamento. 

Contribuições práticas – Instituições de Ensino Superior podem avaliar como os 

stakeholders reagem à sinalização de qualidade que elas procuram emitir e, com isso, traçar 

estratégias de segmentação de mercado. 

Contribuições sociais – Intermediários institucionais, como as publicações de rankings, 

podem se ver motivados a aprimorar os critérios de avaliação das IES e dos cursos, o que 

ajudaria a reduzir a assimetria de informação e aproximar os interesses dos diferentes grupos 

de stakeholders. 

Originalidade – O uso da variável endógena – remuneração – com base em dados 

secundários, e não com questionário respondido pelos próprios egressos, é um diferencial 

desta pesquisa no setor de educação superior no Brasil. 

 

Palavras-chave: Ensino superior. Reputação. Screening. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado / Artigo original 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Objective – This study aims to evaluate, in Brazil, the effectiveness of the reputation of a 

higher education institution on the increasing income of postgraduated students in 

specialization e-learning courses. 

Methodology – It was analysed the evolution of the income of professionals who enrolled 

and completed e-learning specialization courses in the area of management in two higher 

education institution with different positions regarding to price and reputation. The incomes 

of the postgraduated students were compared through the differences-in-differences method, 

to which the growth of the evaluated incomes corresponded to the individual himself (both the 

treaty and control), based on the microdata of RAIS. 

Results – It was shown that there is no significant difference between the effectiveness of the 

e-learning specialization courses  to the income of postgraduated students due to the 

reputation of the higher education institution, except for an exclusive difference to the group 

of “celetistas”, and in a very limited short-term. 

Limitations – The main limitation of the research was the impossibility of identifying the 

academic education of the researched individuals in the RAIS databases, which limited the 

quality of the selection of controls, because it was not possible to affirm that all of them did 

not have any sort of postgraduate course at the time of pairing. 

Practical contributions – Higher education institutions can evaluate how stakeholders react 

to the quality signalling they seek to pass, and with this input plan market segmentation 

strategies. 

Social contributions – Institutional intermediaries, such as rankings publications, may be 

motivated to improve the evaluation criteria of the higher education institutions and their 

courses, which would help reduce information asymmetry and bring the interests closer to the 

different stakeholder’s groups. 

Originality – The use of the endogenous variable – income – based on secondary data and 

not with a questionnaire answered by the postgraduated students themselves is a differential 

of this research in the higher education sector in Brazil. 

 

Keywords: Higher education. Reputation. Screening. 

Article category: Master thesis / Research paper. 
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1 INTRODUÇÃO 

No setor de educação superior, a opinião de terceiros tem um peso significativo na 

relação dos stakeholders com a instituição de ensino. A maior parte dos diversos 

consumidores (candidatos a alunos, recrutadores organizacionais, etc.) dos produtos ofertados 

por uma Instituição de Ensino Superior (IES) jamais teve uma experiência direta com a 

instituição para a qual eles estão a se candidatar, a recrutar ou da qual estão a consumir os 

conhecimentos. A reputação – imagem que a IES transmite – funciona como substituto da 

experiência em si (Gioia & Corley, 2002), e os rankings têm importante papel na construção 

dessa imagem (Lafuente-Ruiz-de-Sabando, Zorrilla, & Forcada, 2018), mesmo que não esteja 

perfeitamente alinhada à maximização da qualidade (Dennis, Papagiannidis, Alamanos, & 

Bourlakis, 2016). 

A despeito de não haver uma única percepção de reputação, boa parte da literatura 

converge no sentido de que a reputação favorável de uma IES é fator-chave nas escolhas dos 

candidatos a alunos, contribui para a cobrança de preços mais elevados, tende a influenciar 

positivamente no sucesso de seus discentes e ajuda na relação dos egressos com o mercado de 

trabalho (Lafuente-Ruiz-de-Sabando et al., 2018). Dessa forma, as IES têm percebido a 

necessidade de construir imagem e reputação favoráveis perante os diversos stakeholders para 

poder prosperar (ou sobreviver) no mercado, cada vez mais competitivo (Gioia & Corley, 

2002). 

Muitos autores atrelam o resultado superior que os egressos de IES com alta reputação 

alcançam no mercado de trabalho meramente à sinalização emitida, uma vez que as 

instituições de maior prestígio acabam funcionando como filtros (screening). Se essas 

instituições conseguem sustentar um ambiente de excesso de demanda e, consequentemente, 

recebem e podem selecionar os melhores candidatos, certamente entregarão os melhores 

profissionais, apesar da qualidade do ensino, per se (Pfeffer & Fong, 2003b). 

Os cursos de pós-graduação lato sensu (especialização) na modalidade a distância 

(EaD) são oferecidos no Brasil por IES credenciadas pelo Ministério da Educação (MEC) e 

sofrem pouca ingerência regulatória, principalmente quanto ao número de vagas. Como não 

há uma limitação física ou tecnológica, esses cursos são oferecidos, pelas IES que atuam no 

setor, em todo o território nacional, sem processo seletivo eliminatório. Em geral, basta que o 

candidato preencha os requisitos legais (ser graduado) e tenha condições financeiras para que 

seja aceito na IES.  
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Apesar de regulação bem mais branda e da ausência de rankings específicos, percebe-

se que IES com maior reputação nos programas de graduação e pós-graduação stricto sensu, 

em que há mais sinalização de conceitos do MEC ou rankings, mantêm posicionamento de 

diferenciação, cobrando valores bem superiores (entre 87% e 170% – Tabela 1) aos praticados 

por IES com baixa reputação.  

Considerando que os cursos de especialização EaD são ofertados há cerca de apenas 

uma década e que há clientes dispostos a pagar um preço-prêmio por cursos oferecidos pelas 

IES de maior prestígio, vê-se que estas IES têm conseguido transferir a reputação adquirida 

por meio de outros programas, em que há seleção de candidatos, para programas em que o 

ingresso é indiscriminado, pelo menos pela ótica dos consumidores (alunos). Os clientes estão 

dispostos a pagar um preço bem superior, porque, provavelmente, reconhecem que há sinais 

de maior qualidade e/ou de melhores retornos para si em termos de remuneração, uma vez que 

a decisão do candidato a aluno (prospect) é fortemente influenciada pela condição da IES de 

diferenciar o seu egresso dos demais (Latif, Latif, Farooq Sahibzada, & Ullah, 2019). 

Mas o stakeholder empregador também reconhece essa diferenciação? Os 

profissionais egressos dos cursos de pós-graduação lato sensu de IES com maior reputação 

alcançam incremento de remuneração superior aos egressos de IES com baixa reputação?  

Para responder a estes questionamentos, foram comparados os rendimentos dos 

egressos de cursos de especialização a distância na área de gestão de duas IES com 

posicionamentos bem distintos em relação a preço e reputação. Nessa esteira, espera-se que, 

se o mercado de trabalho reconhece maior qualidade em IES com reputação superior e haja 

maior produtividade por parte de seus egressos, estes alcancem crescimento de rendimentos 

superiores aos egressos de IES de baixa reputação.  

Ao utilizar uma base de dados secundária – RAIS – para estabelecer a variável 

dependente (remuneração), o presente estudo se diferencia de grande parte de outras 

pesquisas que buscaram analisar os efeitos de cursos de especialização com base na percepção 

dos próprios egressos (ver Fernandes et al., 2013). Ademais, considerando que a grande 

maioria dos estudantes de cursos de especialização já encontra-se empregada ao ingressar no 

programa e com o respectivo registro na RAIS, foi possível aplicar o modelo de diferenças em 

diferenças, em que o crescimento do rendimento avaliado corresponde ao próprio indivíduo 

(tanto o tratado como o controle). 

Uma vez que o setor público e o setor privado têm mecanismos bastante distintos em 

relação à forma de contratação e promoção, o estudo diferencia esses dois segmentos e analisa 

os efeitos tanto do curso como da reputação na remuneração de forma isolada – estatutários e 
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celetistas. Os resultados indicam que há efetivamente diferença em como cada grupo reage 

aos estímulos da sinalização de qualidade, o que pode representar oportunidades de 

segmentação para o mercado educacional. 

Além da contribuição para possíveis estratégias de segmentação de mercado, esta 

pesquisa contribui no sentido de ampliar o entendimento da função da reputação no setor de 

educação superior; e lança um alerta sobre potenciais riscos de deterioração de marca, caso 

haja frustração de expectativas dos stakeholders. 

Esta dissertação estrutura-se em quatro capítulos, além desta introdução. No primeiro 

capítulo explora-se o papel multifuncional da reputação e como ela afeta a relação de uma 

IES com os diferentes grupos de stakeholders. O segundo capítulo detalha as bases de dados 

utilizadas e a estratégia de identificação adotada. No terceiro capítulo apresentam-se os 

resultados da estimação dos modelos e, no quarto capítulo, estes resultados são discutidos 

frente à literatura. Finalmente, a seção de considerações finais apresenta as conclusões, 

limitações e sugestões para estudos futuros. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

O referencial teórico deste trabalho está estruturado em oito partes. A primeira visou 

apresentar um panorama da pós-graduação no Brasil. A segunda parte discutiu as dificuldades 

de se medir a qualidade em educação. As quatro partes seguintes conceituaram reputação e 

apresentaram uma discussão da aplicação deste conceito ao mercado de ensino superior. E por 

fim, as duas últimas partes apresentaram a teoria que embasa a relação entre a certificação e 

remuneração, assim como abordou de que maneira a reputação afeta tal relação.  

 

2.1 Pós-graduação lato sensu no Brasil 

O sistema educacional brasileiro está dividido em dois níveis: educação básica e 

educação superior. O primeiro é constituído da educação infantil (creches e pré-escolas), 

ensino fundamental (1º ao 9º ano) e ensino médio (10º ao 12º ano). O segundo contempla a 

graduação (bacharelados, cursos superiores em tecnologia e licenciaturas) e os programas de 

pós-graduação (stricto sensu e lato sensu).  

Embora já prevista sua oferta regular por Instituições de Ensino Superior (IES), no art. 

69, alínea “b”, da Lei de Diretrizes e Bases de 1961 (LDB 4.024/61), foi somente a partir do 

parecer do Prof. Newton Sucupira (MEC/CFE/CES nº 977/1965), em 1965, que se definiram 

os cursos de pós-graduação no Brasil. Estes caracterizam-se em dois tipos: stricto sensu e lato 

sensu (Pilati, 2006). A partir desse contexto, passou-se a denominar pós-graduação stricto 

sensu os então batizados cursos de mestrado e doutorado, enquanto os cursos de 

especialização e aperfeiçoamento profissional, cujo objetivo “[...] é o domínio científico e 

técnico de uma certa e limitada área do saber ou da profissão, para formar o profissional 

especializado” (MEC/CFE/CES no. 977/1965), ficaram com a denominação mais ampla – 

lato sensu ou, meramente, especialização1. 

Segundo Pilati (2006), a Coordenação Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES) sempre foi a responsável por tratar da política e do desenvolvimento 

da pós-graduação no Brasil, como um todo. Esse autor sustenta que, “[...] desde que foi 

reconhecida como órgão responsável pela elaboração do Plano Nacional de Pós-Graduação 

Stricto Sensu, em 1981, pelo Decreto nº 86.791, aos poucos se concentrou nesta modalidade” 

 

1 Serão utilizados como sinônimos os termos especialização e pós-graduação lato sensu. 
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(Pilati, 2006, p. 9). Dessa forma, os cursos de pós-graduação lato sensu (especialização), 

gradativamente, saíram do foco das políticas públicas oficiais e regulatórias.  

 

Os cursos de especialização não estão submetidos à avaliação sistemática 

como os programas de pós-graduação stricto sensu, em parte porque foram 

concebidos e consolidados historicamente como atividades acadêmicas que 

possuem grande mutabilidade, dinamicidade e temporalidade (Pilati, 2006, 

p. 13). 

 

Apesar do pouco controle e de certa liberdade regulatória, há requisitos legais para a 

oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, entre outros, a saber (Resolução CNE 01/2018; 

Decreto nº 9.235, de 15/12/2017): 

i. podem ser oferecidos por Instituição de Ensino Superior (IES); instituição de 

qualquer natureza que ofereça cursos de pós-graduação stricto sensu, avaliado 

pela CAPES; Escolas de Governo (EG), criada e mantida por instituição 

pública e credenciada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE); e 

instituições que desenvolvam pesquisa científica ou tecnológica ou 

relacionadas ao mundo do trabalho, de reconhecida qualidade, mediante 

credenciamento do CNE;  

ii. somente poderão ser oferecidos na modalidade a distância por instituições 

devidamente credenciadas para esse fim; 

iii. os cursos oferecidos na modalidade a distância poderão ter as atividades 

presenciais realizadas em locais distintos da sede ou dos polos de educação a 

distância; 

iv. oferecidos por IES devidamente credenciada, independem de autorização do 

MEC para funcionamento; e 

v. o corpo docente deverá ser constituído por, no mínimo, 30% de portadores de 

título de pós-graduação stricto sensu – mestrado ou doutorado. 

Os cursos de especialização são, dessa forma, bem menos regulados e fiscalizados 

pelos órgãos estatais do que os cursos de graduação ou pós-graduação stricto sensu, sendo sua 

oferta por parte das IES credenciadas determinada em função da demanda e das suas 

capacidades operacionais. Esses cursos nem sequer são mensurados no Censo da Educação 

Superior, promovido anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), autarquia federal vinculada ao MEC. 
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Conforme expressado por Pilati (2006), tais cursos tiveram uma intensa expansão de 

oferta a partir do final do século passado, em resposta a uma expressiva demanda por 

educação continuada, tanto por recém-graduados do ensino superior quanto por profissionais 

já formados há alguns anos. O próprio parecer do Prof. Newton Sucupira, de 1965, já previa 

essa necessidade da sociedade do conhecimento, quando disse que seria “impossível 

proporcionar treinamento completo e adequado para muitas carreiras nos limites dos cursos de 

graduação”. 

 

[...] as corporações de trabalhadores e organizações empregadoras têm visto 

nessa modalidade de educação uma alternativa eficiente para se reconhecer o 

domínio de uma especialidade ou de atualização dos profissionais das mais 

diversas áreas técnicas e acadêmicas, desvinculadas da perspectiva de acesso 

à pós-graduação stricto sensu e do engajamento nas estruturas acadêmicas de 

pesquisa científica e do ensino (Pilati, 2006, p. 11). 
  

Fernandes, Cruz e Wood Jr. (2013) reforçam que houve uma forte expansão da oferta 

de cursos de pós-graduação, em especial, em formação gerencial – os MBAs –, no Brasil, nos 

últimos anos. 

 

Esses cursos buscam atender a uma forte demanda por formação profissional 

e gerencial, vinda de indivíduos que buscam melhorar seu desempenho, 

obter diferenciação no mercado de trabalho e alavancar suas carreiras. 

Entretanto, há poucos estudos avaliando o real impacto dessas escolas em 

seus graduandos ou na profissão de administração, principalmente no Brasil 

(Fernandes et al., 2013, p. 1). 

 

2.2 Qualidade em educação 

A maior competitividade no mercado de educação, explicitada pela rápida expansão  

da oferta, tem forçado as IES a saírem de suas zonas de conforto e investirem nos vários 

aspectos de qualidade de serviço percebidos como de valor para os diferentes stakeholders. 

Assim, o assunto “qualidade em serviços” ganhou relevância tanto no meio acadêmico quanto 

gerencial, dada a sua importância na competitividade das organizações (Latif et al., 2019, p. 

769).  

A grande maioria dos estudos acerca de qualidade de serviço na educação superior, 

entretanto, restringe o escopo à percepção de qualidade pela ótica do consumidor (aluno), 

muito embora os serviços educacionais prestados pelas IES sirvam a outros stakeholders de 
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alta importância, tais como provedores (pais ou agentes financiadores), funcionários 

(professores, etc.) e potenciais empregadores. Sua qualidade pode ser percebida de forma 

diferente, a depender do ponto de vista e das necessidades específicas de cada grupo de 

stakeholder (Dicker, Garcia, Kelly, & Mulrooney, 2019; Latif et al., 2019; Rapert, Smith, 

Velliquette, & Garretson, 2004; Rodman, Biloslavo, & Bratož, 2013; Voss, Gruber, & 

Szmigin, 2007). 

É dominante o entendimento de que serviço, per se, é um conceito vago, o que torna a 

sua mensuração de alta dificuldade (Dicker et al., 2019), de forma que Voss et al. (2007) 

afirmam que ainda não existe um consenso quanto a melhor maneira de definir e medir 

qualidade em serviço. Apesar disso, a maior parte da literatura sobre qualidade em serviços 

foca no conceito de qualidade percebida, que resulta da diferença entre as expectativas do 

consumidor e a sua percepção do serviço efetivo (Voss et al., 2007), não sendo possível, por 

outro lado, a qualidade ser avaliada meramente pela perspectiva do prestador de serviço (Latif 

et al., 2019), uma vez que o significado é pessoal (Rapert et al., 2004). 

Não é incomum, por exemplo, que haja uma grande diversidade em relação à 

formação acadêmica entre os alunos de cursos de especialização em gestão, tais como 

engenheiros, cientistas sociais, médicos, entre outros. Nesse cenário, considerando que o 

sentido de qualidade é pessoal e fortemente associado às experiências pregressas e 

expectativas individuais, dificilmente haveria convergência em relação à qualidade percebida 

(Sulaiman & Mohezar, 2008). Por seu turno, Sulaiman & Mohezar (2008) aduzem que a 

oportunidade de impulsionar a carreira é citada frequentemente como a mais popular razão 

para os alunos ingressarem em um programa de MBA, o que demonstra, pelo menos, alguma 

convergência de expectativas. 

 Dicker et al. (2019, p. 1, tradução nossa), entretanto, afirmam que “o que os alunos 

percebem como de alta qualidade em sua educação pode não estar claramente articulada ou 

combinada com o que os acadêmicos identificam como valioso ou o que os empregadores 

desejam ver nos graduados”. E, se as expectativas dos empregadores não são supridas, 

certamente haverá impactos negativos na empregabilidade dos egressos e na relação das IES 

com as organizações empregadoras (Latif et al., 2019). Da mesma forma que o mercado 

educacional ficou mais competitivo para as IES, também está mais competitivo o mercado de 

trabalho para os alunos graduados. A decisão do candidato a aluno (prospect) é fortemente 

influenciada pela condição da IES de diferenciar o seu egresso dos demais (Latif et al., 2019). 
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Além da dificuldade de se mensurar qualidade em serviço e, mais especificamente, em 

educação, esse segmento tem características inerentes que deixam ainda mais complexa a sua 

avaliação (Latif et al., 2019).  

Educação é um processo contínuo (de alguns dias a alguns anos) que perece após certo 

período de tempo em que o consumidor é indissociavelmente parte cocriadora do serviço. 

Sem o envolvimento do aluno (consumidor), não há possibilidade de processo bem-sucedido 

de ensino-aprendizagem (Guilbault, 2018). Assim, o aluno (consumidor) faz as vezes de input 

ator do processo de criação do serviço e output ao mesmo tempo.  

A qualidade do input e do papel de cocriação (envolvimento) são indissociáveis da qualidade 

do resultado (outcome), que, por sua vez, pode ser identificada no mercado de trabalho por 

meio da empregabilidade, salários recebidos, promoções, entre outros (Rodman et al., 2013). 

 

2.3 Reputação e suas dimensões 

Reputação é um ativo (intangível) valioso que promove vantagens competitivas 

sustentáveis para uma organização, graças à sua influência nas decisões econômicas dos 

stakeholders (Cornelissen & Thorpe, 2002; Rindova, Williamson, Petkova, & Sever, 2005). 

Os estudiosos reconhecem que reputação tem valor porque reduz as incertezas com que os 

stakeholders se deparam ao avaliar a organização como provedora de produtos ou serviços 

desejados. Entretanto, há certa divergência entre os acadêmicos acerca da explicação de como 

a reputação reduziria essas incertezas (Rindova et al., 2005). 

Ao fazer uma revisão e compilação da literatura acerca do tema, Rindova et al. (2005) 

dividem reputação organizacional em duas distintas dimensões: econômica e institucional. A 

primeira diria respeito a como os stakeholders avaliam um determinado atributo da 

organização, dando ênfase à vertente da qualidade percebida.  

A perspectiva institucional, por sua vez, dá ênfase ao que os autores chamam de 

proeminência; refere-se ao reconhecimento ou à conscientização da coletividade acerca do 

que a organização acumulou ao longo do tempo em seu campo de atuação. Esses autores 

sugerem que qualidade percebida é influenciada pelos sinais que a organização emite, quando 

toma decisões estratégicas acerca dos recursos empregados na produção de seus produtos ou 

serviços; enquanto a proeminência seria influenciada em razão das escolhas de terceiros 

(influentes), como, por exemplo, instituições que promovem rankings educacionais. 

O modelo de Rindova et al. (2005) sugere que qualidade percebida gere impacto na 

proeminência e que cada uma das dimensões de reputação influencie os resultados 
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econômicos da organização. A qualidade percebida permitiria à organização cobrar preços 

superiores, porque eleva a confiança do consumidor na qualidade dos produtos ou serviços 

ofertados pela organização. Enquanto os consumidores estariam dispostos a pagar mais por 

produtos e serviços fornecidos por organizações proeminentes em razão da aceitação social – 

como a decisão do consumidor será vista perante os demais. 

 

 

2.4 Reputação e branding 

A marca (brand) é um sinal e, ao mesmo tempo, um símbolo que afeta a percepção do 

bem ofertado além da sua função (Bastos & Levy, 2012). Segundo Keller & Lehmann (2006, 

p. 740, tradução nossa), “para os clientes, marcas [brands] podem simplificar a escolha, 

prometer um nível particular de qualidade, reduzir risco e/ou gerar confiança”, sendo cada vez 

mais reconhecida entre gestores e acadêmicos como fonte significativa de vantagem 

competitiva sustentável (Chapleo, 2007). 

No final do século XIX e início do século XX, os produtos (commodities) começaram 

a ser empacotados e rotulados com a adição da origem do produto à sua utilidade em si. Os 

nomes de certos produtores começaram a ser percebidos como uma fonte de valor agregado, 

sendo um diferenciador para a escolha do consumidor que se deparava com uma oferta cada 

vez maior de alternativas (Bastos & Levy, 2012).  

Assim como ocorreu na ocasião da Revolução do Consumo no final dos anos 1940 e 

início dos anos 1950 no Estados Unidos (Bastos & Levy, 2012), o aumento significativo da 

competitividade no mercado de educação superior, nas últimas duas décadas, fez com que as 

IES passassem a enxergar a necessidade de investir em reputação e branding, surgindo as 

primeiras iniciativas profissionais e acadêmicas no sentido de associar o assunto ao setor 

(Chapleo, 2010; Dennis et al., 2016; Lafuente-Ruiz-de-Sabando et al., 2018).  

Frost & Cooke (1999) observam que as percepções acerca da diferença entre marca e 

reputação variam a depender da organização, mas, em geral, muitos, em sua pesquisa, avaliam 

que ambas são aspectos da mesma coisa. Segundo os autores, tanto marca quanto reputação 

estão associados aos valores que serão percebidos, positiva ou negativamente, pelos 

stakeholders, ambas descrevem como esses valores serão incorporados nas operações do dia a 

dia da organização, em linha com a entrega da missão.  

Esses autores concluem que se torna desnecessário fazer tal distinção – entre marca e 

reputação –, pois a percepção pode variar de empresa para empresa, mas dentro de uma 
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indústria seria impraticável. A reputação, segundo esses autores, seria o resultado da 

qualidade, comportamento, atenção ao cliente e valores aplicados em uma organização. 

Destaca-se, entretanto, a importância do desempenho (performance) – alinhamento com seu 

posicionamento e missão – na construção da reputação. 

 

 

2.5 Reputação (ou branding) no ensino superior 

Em um mercado altamente competitivo, torna-se imperativo que as IES criem e 

mantenham uma identidade consistente – uma marca que traduza ao quê e a quem se propõe 

(Chapleo, 2010). As IES necessitam buscar um posicionamento claro em consonância com 

todos os agentes envolvidos (stakeholders) – funcionários administrativos, corpo docente, 

alunos, comunidade, etc. Esse posicionamento é o ponto de partida para a construção de uma 

marca única, que venha a comunicar adequadamente os atributos que diferenciam a IES de 

seus concorrentes (Chapleo, 2010). A construção de uma marca de sucesso, segundo Chapleo 

(2010), requer uma visão clara de futuro – uma estratégia definida de longo prazo e senso de 

identidade desde os primeiros dias. 

Ao fazer uma análise do mercado de educação superior no Reino Unido, Chapleo 

(2007) observa a relevância que o assunto – branding ou reputação – ganhou nos anos 

recentes. O autor destaca que o setor educacional, tanto no Reino Unido quanto nos Estados 

Unidos, ficou por muito tempo à margem dessa discussão, mas, com o acirramento da 

competição e da globalização, tornou-se prática aceitável, usual, além de necessária. Chapleo 

(2007) destaca que a reputação foi considerada pela maioria das instituições em ser o puro 

reflexo da realidade – do que a instituição vive – e conclui que há um certo consenso no meio 

(entre CEOs de IES no Reino Unido) de que a reputação reflete a percepção externa da 

qualidade da instituição. 

Dennis et al. (2016, p. 3050, tradução nossa) reforçam que a “[...] reputação sinaliza 

como os produtos, empregos, estratégias e prospects de uma organização se comparam aos 

dos concorrentes”. Entretanto, por ser uma percepção (a imagem que outros têm da 

instituição), depende da visão de quem a descreve.  

Como é impossível para o cliente de educação ter acesso à qualidade do serviço antes 

de seu efetivo consumo, a marca (influenciada pela reputação e qualidade percebida) serve 

como um reflexo de uma gama de critérios que formam a decisão do candidato a aluno 

(Dennis et al., 2016). Assim, as IES têm percebido a necessidade de construir imagem e 



 20 

reputação favoráveis perante os diversos stakeholders para poder prosperar (ou sobreviver) no 

mercado, cada vez mais competitivo (Gioia & Corley, 2002).  

Apesar dessa importância, ao fazer uma revisão da literatura acerca do tema,  

Lafuente-Ruiz-de-Sabando et al. (2018) constatam que o interesse em explorar o assunto 

imagem e reputação em IES é bem recente, havendo apenas trabalhos muito esporádicos antes 

de 2000. Mesmo com o interesse crescente, os autores enfatizam que ainda há uma 

predominância de estudos no contexto norte-americano, restritos ao público (grupo de 

stakeholder) de estudantes.  

Esses autores observam que a relevância que os estudantes têm para as IES deve ter 

influenciado na concentração de estudos nesse grupo, mas a facilidade de acesso comparada a 

outros grupos de stakeholders deve também ter contribuído para tal. No referido 

levantamento, os autores constatam que apenas um pequeno número de estudos (5,7%) 

investigou a perspectiva dos empregadores em relação à reputação das IES, embora tal grupo 

de stakeholders seja considerado na literatura como de grande importância estratégica para as 

IES (Lafuente-Ruiz-de-Sabando et al., 2018).  

Lafuente-Ruiz-de-Sabando et al. (2018) destacam, ainda, que pouquíssimos estudos 

(revisados por eles) foram desenvolvidos com amostras compreendendo mais de um grupo de 

stakeholders (12 pesquisas); e que, menos ainda, (apenas 6) tinham o objetivo de avaliar 

convergência ou divergência entre as percepções dos diferentes grupos de stakeholders. Os 

autores concluem que há um consenso na literatura acerca da natureza multidimensional do 

conceito de imagem ou reputação de IES, pois depende da visão dos diferentes grupos de 

stakeholders. Considerando que o conhecimento quanto às diferenças e similaridades entre os 

diferentes stakeholders ainda é escasso, não há um instrumento de medida de imagem ou 

reputação que sirva para aplicação generalizada, com os vários stakeholders (Cornelissen & 

Thorpe, 2002). 

A despeito de não haver uma única percepção de reputação, vis-à-vis sua característica 

multidimensional, e tampouco um instrumento de aferição consensual, boa parte da literatura 

converge no sentido de que a reputação favorável de uma IES é fator-chave nas escolhas dos 

candidatos a alunos, contribui para a cobrança de preços mais elevados, tende a influenciar 

positivamente no sucesso de seus alunos e ajuda na relação dos egressos com o mercado de 

trabalho (Lafuente-Ruiz-de-Sabando et al., 2018). 

Portanto, cultivar uma reputação positiva é de fundamental importância para as IES, 

principalmente em um ambiente cada vez mais competitivo, uma vez que os estudantes 
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tendem a procurar os cursos de IES de maior reconhecimento institucional, mesmo que o 

curso em si não tenha tamanho prestígio (Cornelissen & Thorpe, 2002; Dennis et al., 2016).  

Dennis et al. (2016) observam que a qualidade e a reputação de uma IES podem estar 

relacionadas, mas não são necessariamente idênticas, razão pela qual as IES tentam 

influenciar suas imagens de várias maneiras e, não necessariamente, apenas focadas na 

maximização da qualidade. De forma análoga, Chapleo (2010, p. 172, tradução nossa) destaca 

que “imagem e reputação de algumas universidades têm sido discutidas como fatores de 

maior importância do que a efetiva qualidade de ensino [...]”. 

Considerando reputação como um constructo de percepção, construído e influenciado ao 

longo do tempo, Cornelissen & Thorpe (2002) destacam que há predominância de equívocos 

na tentativa de uso de proxies (inadequadas) no setor educacional. Embora considerem que há 

rankings que melhor capturam as percepções necessárias (como o Business Week), esses 

autores desaconselham o uso de uma escala discreta para medir reputação. Eles argumentam 

que as escalas não são capazes de capturar questões mais abertas relacionadas à qualidade; 

ademais, nem todos os membros num grupo ou entre grupos de stakeholders responderão da 

mesma forma aos sinais da instituição. 

 

 

2.6 A influência dos rankings 

Embora haja diversas críticas e suspeitas em relação aos critérios adotados para a 

construção dos rankings universitários, incluindo a fonte de boa parte das informações – as 

próprias escolas, Gioia & Corley (2002) argumentam que o que de fato interessa é que esses 

rankings efetivamente têm relevância. Tais autores destacam que esses rankings permitem 

que os candidatos a alunos e os recrutadores de profissionais, pelo menos, tenham uma forma 

fácil, mesmo que imperfeita, de ter acesso a dados e medidas acerca de critérios desejados das 

IES. Dessa forma, os rankings se tornaram o mais importante instrumento para os candidatos 

a alunos, recrutadores de organizações, agentes financiadores e outros stakeholders, uma vez 

que colaboram para reduzir assimetria de informação, apesar de suas deficiências (Gioia & 

Corley, 2002). 

Conforme demonstrado por Rindova et al. (2005), a opinião de terceiros deve 

influenciar a proeminência de uma organização e, consequentemente, sua reputação, porque, 

diante de condições de incerteza, os indivíduos tendem a se basear na opinião ou escolha de 

outros para firmar suas decisões. Esses atores (terceiros) que tendem a influenciar na 
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reputação das organizações são denominados por Rindova et al. (2005) de intermediários 

institucionais e intermediários especializados.  

“Intermediários institucionais são entidades que se especializam em disseminar 

informações sobre organizações ou em avaliar seus resultados” (Rindova et al., 2005, p. 1037, 

tradução nossa). O público em geral enxerga que esses agentes têm maior acesso às 

informações, além de maior capacidade avaliativa. São exemplos de intermediários 

institucionais: empresas de rating de risco no mercado financeiro, publicações de avaliação 

de vinho (como o conhecido Robert Parker Wine Advocate) e rankings universitários. Esses 

agentes têm alta influência em qual organização será percebida como proeminente entre 

diversos grupos de stakeholders, na medida em que reduzem a necessidade do stakeholder 

realizar a avaliação de atributos e/ou qualidade diretamente. 

Intermediários especializados, por sua vez, são agentes que concedem uma espécie de 

acreditação, certificação ou selo de qualidade à organização. A associação da organização a 

intermediários especializados de credibilidade também tende a elevar a proeminência e, 

consequentemente, a reputação de uma organização (Rindova et al., 2005). 

No setor educacional, especialmente nas escolas de negócio, a opinião de terceiros – 

intermediários institucionais – tem um peso significativo na relação dos stakeholders com a 

instituição. Nesse caso em particular, a maior parte dos diversos consumidores (candidatos a 

alunos, recrutadores organizacionais, etc.) dos produtos ofertados por uma Instituição de 

Ensino Superior (IES) jamais teve uma experiência direta com a instituição para a qual eles 

estão a se candidatar, a recrutar ou da qual estão a consumir os conhecimentos.  

A imagem funciona, dessa forma, como substituto da experiência em si (Gioia & 

Corley, 2002), e os rankings têm importante papel na construção dessa imagem (Lafuente-

Ruiz-de-Sabando et al., 2018), mesmo que não esteja perfeitamente alinhada à maximização 

da qualidade (Dennis et al., 2016). 

 

What external stakeholders see in us has surprisingly little to do with what 

we are doing in the classroom or in business research. In a perverse way, 

then, the classroom really doesn't matter very much. What matters is our 

number, so we devote resources to the things that will maintain or boost that 

number. Resources, therefore, go mainly to rankings-based criteria—and 

media-related campaigns to make sure that people know that our 

characteristics match those criteria that will result in "good" rankings. (Gioia 

& Corley, 2002, p. 115) 
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A supremacia dos rankings e sua influência na reputação das IES e, 

consequentemente, na relação destas com os diversos grupos de stakeholders fazem despontar 

o que Gioia & Corley (2002, p. 112) chamam de círculo virtuoso ou círculo vicioso. Nenhum 

dos dois seria saudável, segundo eles, para a competição no setor educacional, pois 

promoveriam certa barreira de entrada.  

Instituições de ensino com melhor reputação (mais bem ranqueadas) tendem a garantir 

melhores salários iniciais para os seus formandos (em cursos de MBA) e, por conseguinte, ter 

a possibilidade de recrutar os melhores candidatos – ingressantes (Gioia & Corley, 2002). 

Como a média das notas (GPA) e os salários iniciais são critérios determinantes em boa parte 

para as notas dos rankings (das escolas de MBA) do ano subsequente, os salários iniciais dos 

egressos do presente influenciarão a qualidade dos ingressantes do futuro, que proporcionarão 

melhores notas para as IES nos rankings, que, por sua vez, influenciarão melhores salários 

para os futuros egressos e melhores alunos, novamente, daí em diante. Tem-se aí o que Gioia 

& Corley (2002) definem como círculo virtuoso.  

Bunzel (2007) reforça essa ideia ao constatar que as classificações nos rankings são 

consideravelmente estáveis ao longo do tempo. O autor destaca que, em um intervalo de cinco 

anos (2001 a 2006), as dez primeiras posições de um dos mais prestigiados rankings norte-

americano (US News & World Report) tiveram apenas uma sutil diferença – duas IES 

empatadas na décima posição em 2001 deixaram esse grupo de elite. Contudo, quando se 

expande a análise para as 25 primeiras, logo não há qualquer alternância no período analisado.  

 

[...] temos um sistema que se auto-reforça e que será dificilmente 

modificado. Quanto mais as escolas prestigiadas atraírem os melhores 

estudantes, mais eles, por sua vez, atrairão as melhores oportunidades de 

emprego e os maiores salários e, com isso, os recrutadores de maior status. 

Uma vez que o status das escolas de negócio deriva, em parte, dos feitos de 

seus ex-alunos, aquelas que conseguem os melhores alunos mantêm o 

prestígio (Pfeffer & Fong, 2003, p. 25). 

 

Por outro lado, se uma IES cai repentinamente nas posições dos rankings, alunos de 

qualidade tenderão a não mais se candidatar para ingresso; empresas de prestígio deixarão de 

fazer recrutamento nessa IES; e fontes de financiamento externas se tornarão mais escassas, 

levando a uma situação em que a IES se verá obrigada a admitir ingressantes menos 

qualificados, que, em breve, terão piores oportunidades de emprego e que levará a menores 

atrações de recursos para novos programas. Tudo isso conduziria a IES a posições cada vez 
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piores nos rankings no futuro (Gioia & Corley, 2002, p. 112). Este seria o outro lado da 

moeda: o círculo vicioso. 

O mesmo acontece com novas IES (novos entrantes), pois “[...] começam com a 

desvantagem de não estarem necessariamente sendo capazes de atrair a maioria dos 

candidatos ou os melhores alunos e, portanto, de não serem tão atraentes paras os headhunters 

das grandes empresas” (Pfeffer & Fong, 2003, p. 25). Isso é o que denominamos “armadilha” 

da reputação: IES sem reputação precisam atrair empresas recrutadoras interessantes, corpo 

docente de qualidade, captar alunos com boa formação e interessados, mas, por outro lado, os 

stakeholders com essas características estão à procura de IES com boa reputação e marca de 

alto valor, construídas ao longo de muito tempo. 

No caso específico do mercado americano das escolas de negócio, embora os rankings 

geralmente sejam noticiados como “rankings das escolas de negócio”, os mais reconhecidos 

são essencialmente rankings dos programas de MBA (Gioia & Corley, 2002). Ou seja, a 

reputação construída num dos programas (no caso o MBA) provoca externalidades para 

outros programas oferecidos pela IES. Nesse contexto, Gioia & Corley (2002) sugerem que é 

natural que as escolas de negócio concentrem suas atenções e recursos no sentido de 

promoverem essencialmente o curso que será avaliado e, consequentemente, atribuirá o 

conceito a ele mesmo, à instituição e, por extensão, aos demais programas (não avaliados). 

Os cursos de pós-graduação lato sensu, no Brasil, incluindo o que, aqui, é chamado de 

MBA (curso de especialização), não sofrem qualquer tipo de avaliação, seja do MEC ou de 

outro intermediário institucional. Não há um ranking reconhecido das escolas de negócio e, 

tampouco, de seus cursos de especialização. O que há é o Sistema Nacional de Avaliação do 

Ensino Superior (SINAES), coordenado pelo MEC, que leva em consideração atributos da 

oferta de graduação e de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), além de outros 

elementos institucionais; e o Ranking Universitário da Folha (RUF), o qual também despreza 

qualquer atributo relacionado à pós-graduação lato sensu.  

No caso brasileiro, então, são os cursos de MBA (especialização) que se apropriariam 

das sinalizações emitidas por outros programas e pela própria IES, como um todo. Salvo 

poucas exceções previstas em legislação (Decreto nº 9.235, de 15/12/2017), os cursos de 

especialização, no Brasil, devem ser ofertados por IES devidamente credenciada pelo MEC; e 

a oferta de cursos a distância é restrita às IES credenciadas nessa modalidade específica. 

Aaker & Keller (1990) destacam os riscos e as oportunidades nos quais uma 

organização incorre ao introduzir um novo produto ou entrar em novo mercado, alavancando-

se em uma marca de valor. Segundo os autores, enquanto uma extensão é uma forma de 
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explorar talvez o ativo mais importante de um negócio (sua marca), também se incorre no 

risco de ver esse valor se exaurir. “A extensão errada poderia criar associações danosas, que 

poderiam ser custosas, ou até impossíveis, de se reverter” (Aaker & Keller, 1990, p. 28, 

tradução nossa). 

Como pode ser observado na Tabela 1, em levantamento próprio realizado nos sites de 

algumas IES, constatou-se que aquelas que figuram nas primeiras posições do RUF (e que 

têm oferta de especialização a distância) cobram valores entre 87% e 170% superiores em 

seus programas de especialização a distância em comparação ao valor médio cobrado pelas 

IES consideradas de massa (as maiores em quantidade de alunos de graduação, segundo o 

Censo da Educação Superior de 2018). Isso sugere que as IES estendem sua boa reputação 

para esses programas (não avaliados), o que, em princípio, parece ser aceito pelos clientes – 

um dos grupos de stakeholders. Resta-nos investigar se o mercado de trabalho também 

reconhece a superioridade desses programas e de seus egressos, por meio da sinalização 

disponível. 

 

Tabela 1 – Valores dos cursos de pós-graduação lato sensu a distância – Comparativo entre as 

IES mais bem ranqueadas (melhor reputação) e as IES com maior quantidade de alunos no 

Brasil – IES de massa. 

IES Valor (R$) 

% em 

rel. a 

méd. 

univ. 

massa 

Posição no ranking RUF The World 

Univ. 

Ranking Curso de 

Administração 

Universidade –

geral 

USP 10.620,00 165% 2 1 251-300 

FGV - especializações 10.833,33 170% 4 NA NA 

Mackenzie 7.485,00 87% 14 33 NA 

PUC/RS 10.296,00 157% 24 18 801-1000 

Média top ranking 9.808,58 145%    
Anhanguera 3.989,88 

 NA 

Estácio 4.769,82 

Uninter 4.099,00 

Unip 3.168,12 

Média univ. de massa 4.006,71 
Fonte: Sites das IES (valores em outubro de 2019, anunciados sem negociação). 
Legenda: NA – Não se aplica 
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2.7 Efeito do certificado (diploma) na remuneração do egresso 

Considerando a assimetria de informação acerca da produtividade dos profissionais, os 

empregadores recorrem a sinais ou filtros que traduzam essas eventuais diferenças de 

características entre os candidatos que elas não conseguem diretamente aferir (Weiss, 1995). 

Segundo o modelo de screening, as empresas utilizam o nível de educação como uma medida 

alternativa de inferência para características não observáveis, que viriam a influenciar na 

produtividade do profissional e que têm alta correlação com o nível de escolaridade (Hussey, 

2012; Weiss, 1995). Os fornecedores de mão de obra (profissionais), por sua vez, respondem 

a essas inferências ao investirem em sinalizações (signaling) para demonstrar aos 

empregadores suas características (atributos) não diretamente observáveis (Weiss, 1995).  

A influência de um diploma de MBA nos salários dos egressos é controversa na 

literatura (Zhao, Truell, Alexander, & Hill, 2006). Em uma contundente crítica à efetividade 

dos cursos de MBA (no cenário americano), Pfeffer & Fong (2003b) observam que há pouca 

evidência de que possuir um certificado tenha efeito significativo nos salários dos egressos ao 

longo do tempo. Esses autores, entretanto, admitem exceção quando se trata dos programas 

das escolas mais prestigiadas e reconhecidas e concluem que, portanto, “não é a educação em 

administração, mas a seleção que está sendo avaliada” (Pfeffer & Fong, 2003b, p. 15). 

Pfeffer & Fong (2003b) destacam que “o fato de que as escolas podem servir tanto 

como locais de relacionamento ou serviços de recrutamento, quanto como instituições de 

ensino, é uma observação feita por muitos outros autores”. Entretanto, com a rápida 

proliferação da oferta de cursos de MBA, sem o acompanhamento linear da demanda, muitas 

escolas reduziram ou eliminaram os critérios de seleção de candidatos. Além disso, “ao 

contrário de outras profissões como medicina, advocacia, contabilidade, arquitetura e alguns 

tipos de engenharia, a prática administrativa não é restrita a pessoas que tenham uma 

formação ou certificação na área” (Pfeffer & Fong, 2003b, p. 16). Por conseguinte, segundo 

esses autores, a falta de barreira (profissional) e a flexibilização no acesso dos ingressantes 

devem ter contribuído para o reduzido efeito do diploma de MBA na carreira dos egressos. 

Considerando que a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu a distância no Brasil 

é extensiva e pouco regulada; que não há critério de seleção de candidatos nesses programas; 

e, tampouco, promoção de rede relacionamento entre os discentes – networking (por ser EaD), 

em linha com as argumentações de Pfeffer & Fong (2003a), não deveria haver efeito do 

certificado nos rendimentos dos egressos desses programas.  
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Pfeffer & Fong (2003a) advertem, entretanto, que podem ocorrer ganhos salariais em 

função do diploma de MBA, mas esses efeitos estariam restritos ao salário inicial, 

desaparecendo ao longo do tempo. Segundo os autores, essa constatação se coadunaria com o 

argumento de que um diploma de MBA é meramente um sinal que reflete uma marca e de 

que, por essa razão, terá mais relevância no curto período de tempo que sucede a diplomação. 

Diante dessa discussão pode-se levantar a seguinte hipótese: H1: A titulação no curso 

de especialização a distância tem um efeito positivo na remuneração dos egressos no curto 

prazo. 

 

 

2.8 Efeito da reputação da IES na remuneração do egresso 

Ao fazer uma análise do ambiente de educação superior na Colômbia, MacLeod, 

Riehl, Saavedra, & Urquiola (2017) introduzem controles alternativos para aferir o efeito da 

reputação da IES nos rendimentos dos egressos da educação superior. Como na Colômbia foi 

instaurado um teste de proficiência para os formandos e a nota desse teste passou a ser 

divulgada pelos próprios egressos em seus currículos, os autores inferem que a publicidade 

dessa nota reduz a assimetria de informação e, consequentemente, o efeito da reputação da 

IES nos rendimentos de seus egressos. Conclui-se, então, que quanto menor a informação que 

o empregador possa ter sobre as habilidades (produtividade) do egresso, maior o efeito que a 

reputação da IES tende a ter como instrumento de diferenciação e filtragem – screening. 

MacLeod et al. (2017) observam, ainda, que o tempo de experiência do profissional e 

o tempo de permanência num mesmo empregador tendem a reduzir o efeito da escolaridade 

ou da reputação da IES nos rendimentos dos trabalhadores em regressões que incluem 

medidas de características não observáveis de habilidades. Isso porque, com maior capacidade 

de analisar a produtividade do profissional, a assimetria é minimizada, assim como ocorre 

com a introdução do exame dos formandos, tendendo a haver menor influência das 

sinalizações e screening.  

Se a reputação da IES age unicamente como um sinal de características não 

observáveis, a correlação entre salários e reputação deveria decrescer sob a condição de 

controle do tempo de experiência ou permanência no emprego, condicionada à nota obtida no 

exame de admissão (MacLeod et al., 2017). Entretanto, MacLeod et al. (2017) encontraram 

resultado oposto ao esperado, o que eles atribuem ao fato de que a reputação da IES deve 

afetar os salários dos egressos por razões que não sejam exclusivamente a sinalização.  
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Embora esses autores não consigam identificar precisamente quais possam ser essas 

razões, eles sugerem que podem estar relacionadas tanto a características associadas ao 

padrão socioeconômico quanto a fatores relacionados à aquisição de competências na IES, 

como o próprio ensino ou algum efeito provocado pela convivência com os colegas. Os 

autores destacam, ainda, que IES com maior reputação tendem a promover melhores 

networkings, que, em última instância, tornam o profissional mais produtivo. De forma 

complementar, Gioia & Corley (2002, p. 113, tradução nossa) destacam que “os candidatos 

aos MBAs estão mais preocupados com a qualidade do corpo discente (e a atenção que esse 

gera) do que a qualidade da educação [em si]”. 

 Os modelos de screening pressupõem que a IES funcione como um filtro para 

características não observáveis. Assim, as escolas de negócio no topo dos rankings (maior 

reputação) tendem a ser mais seletivas em seus processos de admissão, sinalizando para o 

mercado de trabalho a superioridade de seus alunos e futuros profissionais. Nesse contexto, 

para que haja adequada sinalização, há de existir seleção, que, por seu turno, está 

condicionada à ocorrência de excesso de demanda (mais demanda do que oferta). 

Adicionalmente, há que se limitar a aplicação da teoria aos setores em que há livre negociação 

entre ofertantes e demandantes de mão de obra. 

 

2.8.1 Particularidades do serviço público no Brasil 

Os servidores públicos no Brasil são, em geral, contratados por meio de concurso 

público e sob o  Regime Estatutário, regido pela Lei nº 8.112, de 1990, que estabelece o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais. Esse regime prevê a estabilidade do 

trabalhador após três anos, o que significa que, após o estágio probatório, o servidor público 

só pode ser demitido por Processo Administrativo Disciplinar. Os servidores públicos tendem 

a ingressar na carreira com salários superiores aos profissionais da inciativa privada 

(celetistas), entretanto têm menos possibilidade de ascensão. Em geral, não há mudança de 

cargo, mas pode haver no nível de complexidade da função. 

O servidor público com qualificação superior à exigida pelo cargo tem direito ao 

adicional de qualificação. Este foi instituído pelas Leis nºs 11.416 e 13.317, e deve ser pago 

aos ocupantes de cargo efetivo em razão dos conhecimentos adicionais adquiridos em curso, 

presencial ou a distância, de pós-graduação (ou de graduação, no caso de técnicos judiciários, 

cargo de nível médio). O adicional é proporcional à titulação adquirida pelo servidor, sendo 

calculado com relação ao vencimento básico do cargo efetivo ocupado. Em alguns casos, 
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como em concursos para professores de graduação, em que os candidatos comprovem o 

doutorado, esse benefício pode significar até 12% a mais nos rendimentos do funcionário em 

questão. 

Como não há maneira, no serviço público brasileiro, do contratante selecionar e 

negociar com os candidatos em razão da expectativa de sua produtividade, a sinalização 

emitida pelo profissional perde sentido, tanto para o empregado como para o empregador. 

Dessa forma entende-se apropriado segmentar a análise por tipo de regime de contratação.  

 

2.8.2 Efeito da reputação da IES na remuneração do egresso celetista 

Apesar de não haver limitação de vagas na oferta de cursos de pós-graduação a 

distância no Brasil, observa-se que as IES de maior reputação estendem, pelo menos pelo lado 

do consumidor, de alguma forma, o prestígio alcançado nos cursos avaliados pelos rankings 

(com restrições de vagas) para esses cursos de especialização, haja vista o posicionamento de 

preço (Tabela 1). Como não há distinção da modalidade de ensino no certificado do egresso, é 

esperado que haja alguma extensão da reputação para o mercado de trabalho e, 

consequentemente, algum efeito de screening. 

Dessa forma, a segunda hipótese do estudo, alinhada com o modelo de screening é:  

H2: O efeito da titulação no curso de especialização a distância sobre a remuneração dos 

egressos no curto prazo é superior para IES com alta reputação. 
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3 DADOS E MÉTODO 

 

Os cursos de MBA, seja no cenário internacional (onde é um curso de mestrado) ou no 

caso brasileiro (curso de especialização), são programas que, geralmente, aplicam-se a 

pessoas que já estão inseridas no mercado de trabalho, o que permite que seja analisada a 

evolução salarial do indivíduo – antes e após a realização do curso (Arcidiacono, Cooley, & 

Hussey, 2008; Hussey, 2012). Nesse sentido, este trabalho avaliou a evolução salarial de 

profissionais que se matricularam e concluíram cursos de especialização a distância na área de 

gestão em duas IES com posicionamentos bem distintos quanto a preço e reputação – IES A 

(baixa reputação) e IES B (alta reputação). 

Apesar de o estudo estar limitado aos efeitos dos certificados (baixa e alta reputação) 

sobre a remuneração de egressos de cursos de especialização, na modalidade a distância, vale 

a pena ressaltar que o MEC não institui qualquer diferenciação entre os certificados (ou 

diplomas) a depender da modalidade de ensino – presencial ou a distância. Dessa forma, é  

difícil para o empregador discriminar a modalidade de ensino a que se submeteu um 

candidato a emprego. 

Com efeito, na modalidade a distância, as IES dificilmente limitam o número de vagas 

para seus programas de especialização. Tanto a IES A quanto a IES B não fazem seleção dos 

candidatos, aceitam todos os que possuem os pré-requisitos legais (diploma de ensino 

superior) e condições financeiras para pagar. Sendo assim, a população analisada consiste em 

profissionais (que já possuíam registro de trabalho ao ingressarem no programa) que 

escolheram (não foram escolhidos) a IES A ou a IES B para cursar uma especialização e 

concluíram o curso, obtiveram o certificado. 

 

3.1 Desenho de pesquisa 

O desenho de pesquisa adotado neste estudo foi o quase-experimento (Gertler, 

Martinez, Premand, Rawlings, & Vermeersch, 2016). A principal característica desse tipo de 

desenho de pesquisa é que os indivíduos não são aleatorizados para um grupo de tratamento e 

um grupo de controle.  Ou seja, não foi possível estabelecer aleatoriamente um grupo de 

alunos que cursou pós-graduação (tratados) e outro que não cursou, como é o caso em 

experimentos aleatorizados de campo (RCT). Como consequência, podem existir diferenças 
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significativas entre esses dois grupos, as quais podem influenciar tanto na decisão do aluno 

fazer o curso quanto na sua remuneração ao longo tempo (Gertler et al., 2016).  

Antes mesmo de ingressar num programa de especialização, por exemplo, o grupo de 

alunos tratados pode ter diferenças significativas de background familiar (pais com diferentes 

níveis educacionais, etc.), de condição financeira, de realização profissional, de motivação, de 

esforço, de perseverança, dentre outras. Portanto, as diferenças de remuneração pós-

tratamento entre tratados e controles podem estar relacionadas à existência de diferenças pré-

tratamento e não podem ser atribuídas ao fato de concluir um curso de especialização. Isto é, 

o tratamento pode ser considerado endógeno, o que compromete a inferência causal que se 

pretende estabelecer no estudo (Gertler et al., 2016).  

Para mitigar o problema de endogeneidade, os grupos de tratamento e controle foram 

pareados em características observáveis, para cada ano de ingresso no curso. O pareamento 

permitiu construir um grupo de controle ao identificar, para cada aluno egresso, um indivíduo 

ou um conjunto de indivíduos que não fez curso de especialização nas IES analisadas e que 

possuía a maior quantidade possível de características semelhantes (Gertler et al., 2016).  Os 

procedimentos estatísticos utilizados para o pareamento serão apresentados a seguir (ver 

3.3.3). 

 

3.2 População e amostra 

Como população de interesse, foram definidos os egressos dos cursos de pós-

graduação lato sensu a distância da área de gestão. Cursos de outras áreas não foram 

avaliados pelo foco diferenciado em termos de área de conhecimento dos cursos ofertados 

pelas duas IES. A inclusão de cursos de áreas de conhecimentos diversos poderia gerar vieses 

em função da possibilidade de o mercado de trabalho valorizar, de maneira diferenciada, a 

titulação, ou pela existência de convenções coletivas específicas, a depender da categoria 

profissional. 

Para acessar as informações da amostra da população de interesse, foram utilizadas 

três fontes de dados secundários. A primeira, a base de microdados identificados da RAIS 

(Relação Anual de Informações Sociais)2 . Essa base permitiu captar a principal variável 

dependente do estudo – remuneração dos profissionais –, além de outras variáveis importantes 

que caracterizam os vínculos empregatícios dos empregados com carteira assinada no Brasil, 

 

2 Obtida mediante acordo de sigilo da Fundação Getúlio Vargas (FGV) com a Coordenação Geral de Estatísticas 

do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 
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tais como: CPF, Código Brasileiro de Ocupação (CBO), tipo de vínculo (estatutário ou CLT), 

CNPJ do empregador e sua Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).  

As duas outras bases de dados possibilitaram identificar os egressos dos cursos de 

especialização a distância das duas IES analisadas neste estudo. Com base nelas, foi possível 

obter a lista de CPFs e os anos de ingresso de cada um dos alunos. Determinar o ano de 

ingresso foi fundamental para o sucesso da estratégia de identificação baseada no pareamento 

de grupos de controle e egressos nesse ano específico. 

Os egressos que concluíram mais de um curso de pós-graduação a distância na mesma 

IES foram desconsiderados da amostra do estudo. Foi o caso de cerca de 7,6% dos egressos. 

A Tabela 2 contém a amostra de egressos, por ano de ingresso no curso, que fizeram apenas 

um curso. A amostra total de 19,2 mil egressos corresponde a cerca de 92,4% da população de 

egressos dos cursos da área de negócios das duas IES analisadas.  

Finalmente, para implementar a estratégia de identificação, foi necessário que os 

egressos possuíssem informações sobre o vínculo empregatício no momento do ingresso no 

curso de especialização. Dos 19,2 mil egressos que fizeram apenas um curso na respectiva 

IES, 17,1 mil (89%) foram encontrados na RAIS no ano de ingresso no curso. Logo, 17,1 mil 

egressos compuseram a amostra final submetida ao pareamento, sendo 8.825 da IES A (baixa 

reputação) e 8.275 da IES B (alta reputação).  

 

 

Esquema 1: Tratamento do banco de dados. 
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Tabela 2 – Amostra de egressos por ano de ingresso no curso 

Ano de 
ingresso 

IES A IES B Total 

N 
n 

encontrado 
RAIS 

% Encontrado 
na RAIS 

N 
n 

encontrado 
RAIS 

% Encontrado 
na RAIS 

n 
n 

encontrado 
RAIS 

% Encontrado 
na RAIS 

2006 205 187 91% 381 315 83% 586 502 86% 

2007 507 475 94% 654 540 83% 1.161 1.015 87% 

2008 994 917 92% 661 532 80% 1.655 1.449 88% 

2009 680 618 91% 1.189 1057 89% 1.869 1.675 90% 

2010 852 787 92% 1.085 916 84% 1.937 1.703 88% 

2011 816 758 93% 1.281 1133 88% 2.097 1.891 90% 

2012 534 505 95% 588 464 79% 1.122 969 86% 

2013 655 611 93% 163 163 100% 818 774 95% 

2014 1.202 1109 92% 495 480 97% 1.697 1.589 94% 

2015 1.193 1090 91% 1.080 992 92% 2.273 2.082 92% 

2016 1.280 1133 89% 1.093 883 81% 2.373 2.016 85% 

2017 743 635 85% 919 800 87% 1.662 1.435 86% 

Total 9.661 8.825 91% 9.589 8.275 86% 19.250 17.100 89% 

 

 

3.3 Operacionalização das variáveis 

3.3.1 Variáveis dependentes 

Considerou-se como variável dependente a remuneração proveniente de salários 

derivados de vínculo empregatício. Para os casos de indivíduos com mais de um vínculo 

empregatício na RAIS (cerca de 20% dos indivíduos), considerou-se a remuneração daquele 

com a data de admissão mais recente, quando o tipo de admissão envolveu uma transferência 

e reemprego. Para os casos que não se enquadraram no critério anterior, a remuneração do 

egresso correspondeu à soma da remuneração de todos os vínculos de um mesmo indivíduo 

em um determinado ano. Todos os valores foram deflacionados para o ano-base de 2017 pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), e foi considerado como 

variável dependente o logaritmo da remuneração mensal em reais. 

 

3.3.2 Variáveis independentes 

O conjunto de variáveis independentes inclui variáveis demográficas e outras que 

caracterizam o vínculo empregatício principal do egresso. Tais variáveis foram utilizadas no 

pareamento dos grupos de tratamento e controle, conforme apresentado na seção 3.3.3.  
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Variável Descrição da variável Fonte 

UF Unidade da Federação do vínculo empregatício RAIS 

Sexo 
Dummy que assume valor 1 quando indivíduo do sexo 

masculino e 0 feminino 
RAIS 

Idade Idade do trabalhador (em anos) RAIS 

Vínc. Estatutário 
Dummy que assume valor 1 quando trabalhador é estatutário e 0 

caso contrário 
RAIS 

CBO_02_3dig 
Ocupação do trabalhador. Três primeiros dígitos da 

Classificação Brasileira de Ocupações, criada em 2002  
RAIS 

CNAE_95_3dig Atividade da empresa contratante. Classe de Atividade 

Econômica segundo a classificação CNAE/95 
RAIS 

Experiência atual Tempo de emprego do trabalhador no CNPJ, em meses RAIS 

CNPJ Raiz Estoque de vínculos ativos do empregador em 31/12 (Raiz 

CNPJ) 
RAIS 

Quadro 1: Variáveis independentes. 

Fonte: RAIS, 2019. 

 

Considerando a complexidade para aplicação de proxy que mensure, de forma 

discreta, o constructo reputação (Cornelissen & Thorpe, 2002), decidiu-se por limitar a 

análise ao efeito dos cursos de pós-graduação lato sensu de duas IES que se encontrariam nos 

extremos de qualquer escala hipotética.  

A Instituição A é uma IES nova para os parâmetros do mercado (foi credenciada pelo 

MEC em 2006), não figura sequer no RUF ou em outro ranking nacional ou internacional e 

pratica preços baixos, tanto nos seus cursos de graduação quanto de pós-graduação lato sensu 

a distância (objeto da pesquisa). A IES B é uma instituição estabelecida há mais de 70 anos, é 

conhecida e reconhecida nacionalmente, figura nas primeiras colocações do RUF e pratica um 

dos preços mais elevados no mercado de cursos de pós-graduação a distância no Brasil.  

Dessa forma, foi instituída a variável dummy d_reputação para diferenciar as duas IES 

quanto à presença ou à ausência de reputação, 1 = baixa reputação, foi aplicado à IES A; e 0 = 

alta reputação, foi aplicado à IES B. 

 

3.3.3 Pareamento 

Os grupos de tratamento e controle foram pareados, no ano de ingresso no curso, nas 

seguintes características: remuneração mensal (R$), tempo de permanência na empresa (em 

meses) e idade (anos). Além disso, para as variáveis sexo do trabalhador, unidade da 
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federação do vínculo empregatício e CBO 2002 3 dígitos, o pareamento foi exato. Para 

controlar possíveis heterogeneidades nas políticas de remuneração das empresas, optou-se 

pelo pareamento exato também na variável CNPJ-raiz3.  

Em suma, um controle utilizado para ser pareado com um tratado no ano de ingresso 

deveria ter o mesmo nível de remuneração, mesma idade, possuir tempo de emprego similar, 

ser do mesmo sexo, trabalhar na mesma UF, ter a mesma ocupação e trabalhar na mesma 

empresa.  

Duas técnicas de pareamento foram utilizadas: pareamento por distância de 

Mahalanobis (Mahapick) 4 e CEM – coarsened exact matching (Iacus, King, & Porro, 2011)5.  

Em um primeiro momento, o algoritmo Mahapick foi utilizado e, dada à grande 

quantidade de indivíduos para formar o grupo de controle, limitou-se ao máximo de dez 

controles para cada tratado. Em seguida, o CEM foi utilizado para aprimorar o balanceamento 

nas variáveis quantitativas dentro de cada estrato, principalmente na variável remuneração.  

Na seção de resultados, serão apresentados indicadores da qualidade do 

balanceamento, assim como o número de tratados para os quais foi possível encontrar pelo 

menos um controle adequado. 

Uma vez realizado o pareamento no ano de entrada (coortes), os controles pareados a 

cada tratado foram identificados. Em seguida, a série histórica disponível de tratados e 

controles pareados foi obtida com todas as observações anuais disponíveis na RAIS.  

Uma variável “Tempo” foi gerada, representando o número de anos desde o ingresso 

no curso de pós-graduação. Assim, a variável “Tempo” assume valor zero no ano de ingresso 

no curso e avança um algarismo anualmente, independente do ano de conclusão do curso. Por 

exemplo, para um indivíduo que ingressou no curso em 2010, a variável Tempo assumirá o 

valor 0 no ano de 2010, valor 1 no ano de 2011, e assim por diante. Para cada controle, foi 

atribuído o ano de entrada “placebo” igual ao ano de entrada do tratado ao qual foi pareado. 

Por fim, as bases de todos os coortes foram agregadas e uma variável adicional foi 

gerada para identificar o ano de entrada. A base resultante dessa agregação foi utilizada para 

estimar os efeitos do curso de especialização na remuneração dos egressos de cada uma das 

IES analisadas.  

 

 

3 Oito primeiros dígitos do CNPJ que identifica a empresa.  
4 Pacote do Stata 16: Mahapick. 
5 O uso dessas duas técnicas permitiu reduzir a dependência dos resultados das especificidades do modelo de 

pareamento escolhido (Ho, Imai, King, & Stuart, 2007). 
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3.3.4 Modelo de diferenças em diferenças  

Para estimar os efeitos do curso de especialização sobre a remuneração dos egressos 

para cada uma das IES, estabeleceu-se um modelo de diferenças em diferenças por meio de 

uma regressão por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO):  

ln(𝑦) = 𝛽0 + 𝛽1𝑇𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 + ∑ 𝛾𝑡𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜𝑡

5

𝑡=1

+ ∑ 𝜉𝑡 𝑇𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜

5

𝑡=1

∗ 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜𝑡 + ∑ 𝜙𝑎𝐴𝑛𝑜𝑎

2017

𝑎=2007

+ 𝜀 
(Eq. 1) 

 

Em que: 

𝑡 representa o número de anos desde o ingresso no programa; 

𝛼 representa o ano em que a variável foi observada (ano RAIS); 

𝑦 é a variável dependente do indivíduo no ano RAIS 𝑎;  

𝑇𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜  assume valor igual a 1, caso o indivíduo pertença ao grupo de 

tratamento, e 0 ao grupo de controle;  

𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜  consiste em um conjunto de variáveis dummy para cada número de anos 

transcorridos desde o ano de ingresso, exceto para o próprio ano de ingresso; 

𝐴𝑛𝑜 corresponde a efeitos fixos para cada ano RAIS; 

𝜀 é o termo de erro. 

A equação acima representa o modelo de diferenças em diferenças, em que os efeitos 

médios do tratamento para cada ano após o ingresso no programa foram obtidos por meio da 

estimação dos parâmetros 𝜉𝑡 . Como a variável dummy de tempo omitida foi a referente ao 

ano de ingresso, os coeficientes referem-se às duplas diferenças em relação a este ano.  

O uso de uma variável dummy para cada número de anos transcorridos em relação ao 

ano de entrada permite, como em Ketel et al. (2015), explorar a evolução da tendência ao 

longo do tempo sem estabelecer uma forma funcional específica a priori.  

Para testar a hipótese central – o efeito do curso de especialização na remuneração é 

maior para IES com maior reputação – inclui-se uma interação tripla entre as variáveis de 

tratamento, tempo e reputação da IES.  Os parâmetros 𝜃𝑡   permitiram captar se existe um efeito 

diferenciado do curso de acordo com a reputação da IES. 

ln(𝑦)

= 𝛽0 + 𝛽1𝑇𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 + 𝛽2𝑅𝑒𝑝𝑢𝑡𝑎çã𝑜 + ∑ 𝛾𝑡𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜𝑡

5

𝑡=1

+ ∑ 𝜉𝑡 𝑇𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜

5

𝑡=1

∗ 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜𝑡

+ ∑ 𝜏𝑡 𝑅𝑒𝑝𝑢𝑡𝑎çã𝑜

5

𝑡=1

∗ 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜𝑡  + ∑ 𝜽𝒕 𝑻𝒓𝒂𝒕𝒂𝒎𝒆𝒏𝒕𝒐

𝟓

𝒕=𝟏

∗ 𝑻𝒆𝒎𝒑𝒐𝒕 ∗ 𝑹𝒆𝒑𝒖𝒕𝒂çã𝒐 + ∑ 𝜙𝑎𝐴𝑛𝑜𝑎

2017

𝑎=2007

+ 𝜀 

 (Eq. 2) 
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4 RESULTADOS 

4.1 Perfil dos egressos no ano de ingresso no curso 

Os egressos dos cursos de pós-graduação lato sensu a distância da IES A (baixa 

reputação) estão distribuídos quase que equitativamente entre homens e mulheres (47% e 

53%). Os homens, de uma forma geral (total da amostra), ganhavam em média 23% a mais do 

que as mulheres. O valor médio da remuneração dos egressos homens da IES A, no momento 

de ingresso no curso, era de R$8.158,00, enquanto a remuneração das mulheres era de 

R$6.635,006. Vale destacar que não faz parte do escopo deste estudo avaliar a diferença 

salarial entre sexos7, uma vez que não há pareamento entre homens e mulheres por idade, 

cargo, função ou outra característica não observada. A constatação que se faz é, 

simplesmente, que os egressos homens que ingressaram ano a ano nos cursos de pós-

graduação da IES A (baixa reputação) partiam de uma remuneração superior à das egressas 

mulheres.  

No caso da IES A, uma exceção à superioridade dos salários dos homens (no ingresso 

do curso) se faz no ano de 2006 – primeiro ano da amostra –, em que os salários dos homens 

ingressantes nos cursos naquele ano era 16% inferior ao das mulheres. Observa-se, entretanto, 

que a quantidade de egressos que ingressaram em 2006 é bastante reduzida (187 egressos), 

quando comparada aos demais anos (média anual de 802 egressos), e há naquele ano uma 

concentração muito grande de profissionais estatutários (73%), o que pode enviesar a 

remuneração média e também a diferença salarial entre homens e mulheres. Além disso, 

naquele ano, há, ainda, um ingresso atípico de mulheres com maior tempo de emprego (118 

meses), o que colabora para a acentuação dos salários destas. 

À medida que os anos de ingresso avançam, percebe-se que a participação dos 

estatutários, na IES A, reduz-se gradativamente (73% em 2006 para 29% em 2017), a 

diferença entre os salários (de ingresso) entre homens e mulheres se estabiliza ao redor da 

média (23%). 

Apesar de o tempo médio de emprego das egressas mulheres, ao ingressarem nos 

cursos da IES A, ser ligeiramente superior ao dos homens, observa-se uma forte influência 

dos três primeiros anos pesquisados, em que também há forte concentração de estatutários 

 

6 Todos os valores foram deflacionados para o ano-base de 2017 pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA/IBGE). 
7 Foi utilizada a mesma nomenclatura da base RAIS, em que sexo = homem ou mulher. 
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(servidores públicos). Do 4o ano em diante, os valores de tempo de emprego são bastante 

similares entre egressos homens e mulheres, na IES A, assim como também são equivalentes 

as idades médias desses dois grupos no momento de ingresso no curso – 35 anos em ambos. 

 

Tabela 3 – IES A – Perfil da amostra de egressos na data de ingresso no curso 

 

Nota: ver tabela completa em anexo. 

 

O perfil dos egressos da IES B (alta reputação) diferencia-se do da IES A basicamente 

na distribuição entre homens e mulheres, na concentração de estatutários (14% na IES B ante 

41% na IES A) e na remuneração no ano de ingresso no curso. A IES B tem uma clara 

concentração masculina (64% do total), e os salários (no ano de ingresso) dos egressos desta 

IES são, em média, 52,7% superiores aos salários dos egressos da IES A.  

Enquanto na IES A (baixa reputação), a média de remuneração dos egressos (no ano 

de ingresso), indistintamente do sexo, era de R$7.357, na IES B (alta reputação) era de 

R$11.233 (Tabela 5), a diferença entre homens e mulheres nesta IES é bem mais acentuada. 

Na IES B (alta reputação), além de haver bem mais homens do que mulheres egressos de seus 

cursos de especialização (64%), esses homens recebiam salários, em média, 38% superiores 

aos salários dessas mulheres, no momento de ingresso nos cursos (Tabela 4). O rendimento 

médio dos homens era de R$12.452, na IES B, enquanto o das mulheres, R$9.034. 

O tempo de emprego no momento de ingresso no curso e a idade média são muito 

similares entre homens e mulheres dentro da amostra da IES B (Tabela 4), assim como na 

comparação com os egressos da amostra da IES A (Tabela 5). 
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Tabela 4 – IES B – Perfil da amostra de egressos na data de ingresso no curso 

 

Nota: ver tabela completa em anexo. 

 

Tabela 5 – Perfil da amostra de egressos na data de ingresso no curso – comparação entre a 

IES A e a IES B 

 

Nota: ver tabela completa em anexo. 

 

A significativa diferença entre a participação de estatutários e celetistas nas amostras 

das duas IES pode vir a causar algum viés na análise, uma vez que influencia na forma de 

promoção dentro de cada organização. Na hipótese de haver influência da reputação da IES 

sobre a remuneração do egresso, espera-se que seja mais perceptível entre os celetistas, os 

quais estão submetidos a regras mais liberais de mercado (oferta e demanda), enquanto no 

serviço público (estatutários) impera a estabilidade. Por essa razão serão estimados os efeitos 

dos cursos sobre os rendimentos, de acordo com a reputação, separadamente para o grupo de 

estatutários e celetistas. 

 

4.2 Distribuição geográfica 

Em razão de o presente estudo concentrar sua análise em IES que ofertam cursos de 

especialização a distância, é possível expandir o espectro geográfico, pois essa modalidade 

permite a oferta fora de sede, a depender apenas da tecnologia e metodologia empregadas. A 

IES A e a IES B ofertam esses cursos em todo o território nacional, embora perceba-se uma 
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certa concentração – similar em ambas as IES. Tanto na IES A quanto na IES B, pelo menos 

64% dos egressos estão concentrados em apenas quatro unidades da federação (UFs). Na IES 

A (baixa reputação), Minas Gerais (9,9%), Rio de Janeiro (10,3%), São Paulo (15,6%) e 

Distrito Federal (28,4%) concentram 64,2% dos egressos do período analisado, enquanto na 

IES B (alta reputação) essas mesmas UFs representam 67,9% do total. 

Em que pese à capilaridade de ambas as IES (oferta em todo o país), observa-se uma 

grande similaridade de concentração geográfica. A diferença se dá basicamente na inversão 

de proporção entre o Distrito Federal (28,4% na IES A e 12,7% na B) e São Paulo (15,6% na 

IES A e 36,8% na B), muito provavelmente pela diferença de concentração de estatutários 

entre as amostras da duas IES (41% na IES A e 14% na IES B). O setor público tem um peso 

muito mais significativo no Distrito Federal, enquanto o setor privado é muito mais pujante 

em São Paulo.  

De qualquer forma, a pluralidade regional, certamente, enriquece a validade desta 

pesquisa, uma vez que há uma atuação ampla e similar das duas IES. 

 

Tabela 6 – Distribuição geográfica dos egressos no momento de ingresso nos cursos 

 

 

 

 

4.3 Pareamento 

Para o pareamento dos grupos de controle e tratamento, foram utilizados os anos de 

ingresso de 2006 a 2017. Quanto às duas IES avaliadas, foram encontrados controles para 

mais de 80% da população de egressos selecionada por este estudo. Para a IES A (baixa 

reputação), 8,3 mil de um total de 9,6 mil egressos foram pareados (87% do total) com 74,1 

mil controles, o que correspondeu a uma média de 8,9 controles para cada egresso tratado 

(Tabela 7). 
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Tabela 7 – IES A - Amostra de egressos pareados por ano de ingresso no curso 

 

 

Para a IES B (alta reputação), 7,7 mil de um total de 9,5 mil egressos foram pareados 

(81% do total) com 66,2 mil controles, o que correspondeu a uma média de 8,6 controles para 

cada egresso tratado (Tabela 8). 
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Tabela 8 – IES B - Amostra de egressos pareados por ano de ingresso no curso 

 

Portanto, as amostras finais pareadas para as duas IES totalizaram, respectivamente, 

8.337 e 7.704 egressos tratados.  

A qualidade do pareamento para as variáveis quantitativas remuneração, idade e 

tempo de emprego no mesmo vínculo foi avaliada por meio do teste t para comparação de 

médias para amostras independentes. A Tabela 9 apresenta as médias, desvios-padrão, valor 

da estatística do teste t e o valor-p para cada comparação entre tratados e controles realizada.   

Tanto para a IES A quanto para a IES B, no que concerne às variáveis remuneração e 

tempo de emprego, os valores-p foram muito superiores ao nível de significância de 5%, o 

que indica igualdade de médias entre tratados e controles para as variáveis analisadas. Para a 

variável idade, em alguns anos de ingresso para a IES B, há evidências estatísticas de 

diferenças entre as médias de tratados e controles, porém, pela estatística descritiva, a 

diferença de idade entre tratados e controles não ultrapassa um ano. Diante disso, avalia-se 

como adequado o pareamento considerando essas variáveis. 

Para as variáveis sexo do trabalhador, unidade da federação do vínculo empregatício e 

CBO 2002 3 dígitos, o pareamento foi exato. Na Tabela 10, encontram-se as proporções para 

controle e tratados por ano de ingresso para tais variáveis. Apresentou-se o CNAE da 

empresa, visto que, por questões de sigilo, o CNPJ-raiz não pode ser divulgado.  

Esses resultados indicam que tratados e controles no ano de ingresso no curso de 

especialização são similares nessas características observáveis incluídas no pareamento.
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Tabela 9 – IES A e IES B - Avaliação da qualidade do pareamento para as variáveis quantitativas 
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Tabela 10 – IES A e IES B - Avaliação da qualidade do pareamento para as variáveis qualitativas 
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4.4 Efeitos da pós-graduação lato sensu na remuneração dos egressos 

Para estimar os efeitos do curso de pós-graduação lato sensu (especialização) a 

distância na remuneração dos egressos, estabeleceu-se o modelo de diferenças em diferenças 

considerando como variável dependente o logaritmo da remuneração mensal (Eq. 1). Diante 

disso, a unidade de medida dos coeficientes é porcentagem.  

Como variáveis independentes, consideraram-se uma variável dummy, que indica se o 

trabalhador é do grupo de controle ou tratamento (d_tratamento, sendo 1 = egresso tratado; e 

0 = controle); um conjunto de variáveis dummy, que representa os anos desde o ingresso no 

curso; e as interações entre tratamento e as variáveis dummy de anos desde o ingresso no 

curso. Por exemplo, “d_tratamento *d_5_após” (Tabela 11) representa a interação entre 

tratamento e cinco anos após o ingresso no curso e capta o efeito do curso cinco anos após o 

ingresso dos respectivos egressos. Estes são os coeficientes de interesse (ξ_t) para a 

estimativa dos efeitos do curso de pós-graduação lato sensu sobre a remuneração, por 

representarem as duplas diferenças entre tratados e controles e entre ano de ingresso e ano em 

questão. Vale destacar que os cursos de especialização de ambas as IES têm duração entre 12 

e 18 meses, portanto, espera-se que os egressos tenham recebido o certificado entre o 2o e o 3o 

ano após o ingresso8. 

Os resultados evidenciaram que o curso de pós-graduação tem impactos positivos 

sobre a remuneração dos egressos das IES analisadas desde o 2o ano após o ingresso, não 

podendo rejeitar, portanto, H1. Ademais, indicaram que, em geral, os efeitos do curso na 

remuneração ocorreram três anos após o ingresso no programa, o que está consistente com a 

hipótese de que há efeito dos cursos sobre o salário dos egressos no curto prazo (H1). 

Levando em consideração a amostra total – não distinguindo os efeitos para a IES A e B, após 

3 anos do ingresso (provavelmente um ano de formado), o incremento médio na remuneração 

mensal dos egressos é superior ao incremento médio do grupo de controle em 3,3% 

(b=0,0335, p<0,001, M1 da Tabela 11). Esse efeito se mantém no 4o ano (b=0,0339, p<0,001, 

M1 da Tabela 11) e atinge 4,7% cinco anos após o ingresso no curso (b=0,047, p<0,001, M1 

da Tabela 11). 

Ao analisar os efeitos entre as IES, conclui-se que, para a IES A (baixa reputação), o 

efeito do curso aparece quatro anos após o ingresso (b=0,0294, p<0,05, M2 da Tabela 11), 

enquanto para a IES B (alta reputação) esse efeito é verificado já no segundo ano após o 

 

8 A impossibilidade de identificação de ano de certificação limita a análise ao ano de ingresso, inferindo-se o ano 

de conclusão. 
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ingresso (b=0,0266, p<0,05, M3 da Tabela 11). No entanto, cinco anos após o ingresso no 

curso, os efeitos para os egressos das duas IES são muito similares, em torno de 4% (IES 

A=4,1% vs IES B=4,6%, Tabela 11). Esses resultados indicaram que, de modo geral, não há 

efeitos diferenciados do curso de pós-graduação lato sensu na remuneração em função da 

reputação da IES, uma vez que todas as interações entre tratamento x tempo x reputação não 

apresentaram significância estatística (p>0,05, M4 da Tabela 11). 

 

Tabela 11 – Efeitos da pós-graduação lato sensu e da reputação da IES na remuneração do 

egresso 

Variáveis - interações 

Amostra total 
(M1) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra    IES A 
(M2) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra IES B 
(M3) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra  

IES A x IES B 

(M4) 

𝜉𝑡̂ 𝑒 𝜃𝑡̂  

d_tratamento *d_1_após 
0,0122 0,00426 0,0195 0,0196 

 (1,33) (0,35) (1,55) (1,55) 
     

d_tratamento *d_2_após 
0,0161 0,00298 0,0266* 0,0262* 

 (1,70) (0,24) (2,07) (2,03) 
     

d_tratamento *d_3_após 
0,0335*** 0,0236 0,0391** 0,0384** 

 (3,39) (1,78) (2,87) (2,81) 

     

d_tratamento *d_4_após 
0,0339** 0,0294* 0,0329* 0,0322* 

 (3,28) (2,10) (2,31) (2,27) 

     

d_tratamento *d_5_após 
0,0470*** 0,0406** 0,0459** 0,0448** 

 (4,40) (2,75) (3,15) (3,08) 

     

d_tratamento *d_1_após*d_reputação 
   -0,0157 

    (-0,90) 
     

d_tratamento *d_2_após* d_reputação 
   -0,0239 

    (-1,32) 
     

d_tratamento *d_3_após* d_reputação 
   -0,0153 

    (-0,80) 

     

d_tratamento *d_4_após* d_reputação 
   -0,00294 

    (-0,15) 

     

d_tratamento *d_5_após* d_reputação 
   -0,00413 

    (-0,20) 

     
Constant 9,084*** 9,036*** 9,115*** 9,254*** 

 (526,13) (373,67) (387,40) (542,97) 

Observations 650730 345243 305487 650730 

R2 0,0262 0,0481 0,0202 0,0887 

F 600,7 630,9 211,7 1440,8 

df_m 22 22 22 34 

df_r 650707 345220 305464 650695 

Nota. * p < 0,05, ** p < 0,01, *** p < 0,001; Variável dependente: logaritmo da remuneração mensal. 
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Gráfico 1: Efeitos da pós-graduação lato sensu e da reputação da IES na remuneração do egresso 

(logaritmo). 

 

 

 

Gráfico 2: Efeitos da pós-graduação lato sensu e da reputação da IES na remuneração do egresso 

(R$). 

 

 



 48 

4.5 Efeitos da pós-graduação lato sensu na remuneração dos egressos estatutários 

(servidores públicos) 

 

Enquanto no regime celetista há flexibilidade para reajustes (definido por meio de 

negociação coletiva), promoções, demissões, etc., no regime estatutário os reajustes salariais 

devem ser aprovados por lei e o crescimento profissional está restrito à promoção por tempo 

de serviço, mérito e bom desempenho, além de não haver mudança de cargo, apesar de pode 

haver mudança no nível de complexidade da função. Isto é, os trabalhadores estatutários não 

seguem as mesmas regras de mercado vigentes em um mercado competitivo de mão de obra. 

Ademais, os estatuários podem se beneficiar do chamado adicional de qualificação – 

benefício a que tem direito o servidor público com qualificação superior à exigida pelo cargo. 

Esse benefício deve ser pago aos ocupantes de cargo efetivo em razão dos conhecimentos 

adicionais, sendo proporcional à titulação adquirida pelo servidor, sendo calculado com 

relação ao vencimento básico do cargo efetivo ocupado. 

Considerando, portanto, que os estatutários possuem uma regra própria, que não 

condiz com as regras econômicas de livre concorrência, é esperado que haja uma distorção 

sobre os efeitos da reputação da IES nos rendimentos desse tipo de profissional, da mesma 

forma que o grupo de estatutários deve ser menos suscetível ao encantamento da marca, um 

uma vez que esses indivíduos têm menor necessidade de sinalizar ao seu empregador sua 

potencial produtividade. Essa pode ser uma das razões para que a participação de estatutários 

seja bem superior na IES com baixa reputação (41%) do que na IES com alta reputação 

(14%).  

Espera-se que a remuneração entre estatutários deva ser indiferente à reputação, uma 

vez que o que vale para o incremento salarial por meio do adicional de qualificação é a 

titulação em si, independente da produtividade do trabalhador ou da sinalização de reputação 

da IES em que estudou. O investimento superior de capital pela agregação da marca da IES 

seria mais desejável por aqueles que têm necessidade de sinalizar algo ao mercado; no caso, 

os celetistas (Hussey, 2012). 

Para avaliar esta heterogeneidade, aplicou-se o modelo restrito aos egressos dos cursos 

de especialização de ambas as IES que tinham vínculo de estatutário à época do ingresso no 

curso. O resultado mostrou que não houve efeito, com significância estatística (p>0,05), do 

curso sobre os rendimentos dos egressos (estatutários) em nenhuma das IES, independente da 

reputação (Tabela 12), rejeitando-se, portanto H2, nesse grupo de profissionais. 
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Tabela 12 – Estatutário. Efeitos do MBA online e do prestígio da IES na remuneração do 

egresso. 

Variáveis  - interações 

Amostra total 

(M1) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra IES A 

(M2) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra IES B 

(M3) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra  
IES A x IES B 

(M4) 

𝜉𝑡̂ 𝑒 𝜃𝑡̂  

d_tratamento *d_1_após 0,0163 0,00591 0,0491 0,0504 

 (0,96) (0,32) (1,45) (1,43) 

     
d_tratamento *d_2_após 0,0162 0,0133 0,0264 0,0260 

 (0,93) (0,69) (0,76) (0,72) 

     
d_tratamento *d_3_após 0,0252 0,0292 0,0109 0,0109 

 (1,41) (1,50) (0,28) (0,27) 

     
d_tratamento *d_4_após 0,0170 0,0270 -0,0136 -0,0204 

 (0,92) (1,34) (-0,33) (-0,48) 

     
d_tratamento *d_5_após 0,0223 0,0366 -0,0367 -0,0432 

 (1,15) (1,76) (-0,80) (-0,91) 

     
d_tratamento *d_1_após*d_reputação    -0,0445 

    (-1,12) 

     
d_tratamento *d_2_após* d_reputação    -0,0127 

    (-0,31) 

     
d_tratamento *d_3_após* d_reputação    0,0184 

    (0,42) 

     
d_tratamento *d_4_após* d_reputação    0,0475 

    (1,01) 

     
d_tratamento *d_5_após* d_reputação    0,0802 

    (1,55) 
     

Constant 9,078*** 9,193*** 8,621*** 9,435*** 

 (345,08) (342,23) (118,66) (321,95) 

Observations 215365 167302 48063 215365 
R2 0,0125 0,0361 0,0448 0,0486 

F 96,67 227,4 59,63 241,3 

df_m 22 22 22 34 
df_r 215342 167279 48040 215330 

Nota. * p < 0,05, ** p < 0,01, *** p < 0,001; Variável dependente: logaritmo da remuneração mensal.  
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Gráfico 3: Estatutário. Efeitos do curso de pós-graduação lato sensu e da reputação da IES na 

remuneração do egresso (logaritmo). 
 

 

 

Gráfico 4: Estatutário. Efeitos do curso de pós-graduação lato sensu e da reputação da IES na 

remuneração do egresso (R$). 
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4.6 Efeitos da pós-graduação lato sensu na remuneração dos egressos celetistas  

O regime celetista é regido pela CLT e pelas leis de mercado. É nesse ambiente que os 

empregadores recorrem a sinais ou filtros que traduzam as eventuais diferenças de 

características entre os candidatos que elas não conseguem diretamente aferir (Weiss, 1995). 

Se há efeito da reputação da IES na remuneração dos egressos, é no grupo dos celetistas que 

essa diferença deveria se mostrar evidenciada. 

A aplicação do modelo restrito aos egressos que tinham vínculo de emprego celetista 

no momento de ingresso no curso apresenta resultados coerentes com a teoria de screening 

para reputação, embora não necessariamente para a titulação (escolaridade), em si.  

Há uma diferença de efeito sobre os rendimentos dos egressos a depender da 

reputação da IES entre o 2o e o 4o ano após o ingresso. Tal diferença é sensivelmente reduzida 

no 5o ano. Os egressos da IES B (alta reputação) obtêm, já no 2o ano após o ingresso, um 

incremento médio na remuneração mensal superior ao incremento médio do grupo de controle 

em 2,74% (b=0,0274, p<0,005, M3 da Tabela 13), subindo para 4,48% (b=0,0448, p<0,001, 

M3 da Tabela 13) no 3o ano e 5,42% (b=0,0542, p<0,0001, M3 da Tabela 13) no 5o ano. 

Enquanto os egressos celetistas da IES A não demonstram terem conseguido incremento 

salarial, com significância estatística em relação ao grupo de controle, até o 4o ano após o 

ingresso. Somente no 5o ano é que os egressos celetistas da IES A (baixa reputação) 

apresentam um incremento médio na remuneração mensal superior ao incremento médio do 

grupo de controle em 4,18% (b=0,04184, p<0,005, M2 da Tabela 13), portanto, para os 

celetistas não se rejeita H1 e rejeita-se H2. 
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Tabela 13 – Celetista. Efeitos do MBA online e do prestígio da IES na remuneração 

do egresso 

Variáveis - interações 

Amostra total 
(M1) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra IES A 
(M2) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra IES B 
(M3) 

𝜉𝑡̂ 

Amostra  

IES A x IES B 

(M4) 

𝜉𝑡̂  𝑒 𝜃𝑡̂ 

d_tratamento *d_1_após 0,0109 0,00448 0,0148 0,0150 

 (1,01) (0,29) (1,11) (1,12) 
     

d_tratamento *d_2_após 0,0165 -0,00374 0,0274* 0,0276* 

 (1,46) (-0,23) (2,00) (2,01) 
     

d_tratamento *d_3_após 0,0382** 0,0196 0,0448** 0,0451** 

 (3,23) (1,12) (3,10) (3,13) 
     

d_tratamento *d_4_após 0,0406** 0,0301 0,0396** 0,0402** 

 (3,27) (1,57) (2,64) (2,68) 
     

d_tratamento *d_5_após 0,0549*** 0,0418* 0,0542*** 0,0543*** 

 (4,28) (2,00) (3,56) (3,58) 
     

d_tratamento *d_1_após*d_reputação    -0,0106 

    (-0,52) 
     

d_tratamento *d_2_após* d_reputação    -0,0317 

    (-1,49) 
     

d_tratamento *d_3_após* d_reputação    -0,0260 

    (-1,15) 
     

d_tratamento *d_4_após* d_reputação    -0,0101 

    (-0,41) 
     

d_tratamento *d_5_após* d_reputação    -0,0126 

    (-0,49) 

     

Constant 9,087*** 8,539*** 9,185*** 9,169*** 
 (401,10) (200,83) (382,76) (425,50) 

Observations 435365 177941 257424 435365 

R2 0,0356 0,0395 0,0227 0,137 

F 534,5 253,1 201,3 1582,7 
df_m 22 22 22 34 

df_r 435342 177918 257401 435330 

Nota. * p < 0,05, ** p < 0,01, *** p < 0,001; Variável dependente: logaritmo da remuneração mensal.  
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Gráfico 5: Celetista. Efeitos do curso de pós-graduação lato sensu e da reputação da IES na 

remuneração do egresso (logaritmo). 
 

 

Gráfico 6: Celetista. Efeitos do curso de pós-graduação lato sensu e da reputação da IES na 

remuneração do egresso (R$) 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Percebe-se que o perfil dos egressos das IES com alta e baixa reputação diverge 

principalmente quanto à remuneração no momento de ingresso no curso, à distribuição entre 

sexos e ao tipo de vínculo empregatício (estatutário ou celetista). Essa diferença de perfil, 

especialmente referente ao salário inicial, reforça a hipótese de que a reputação é utilizada 

pelo grupo de stakeholder cliente (aluno) como fator de decisão de escolha.  

Instituições de ensino com melhor reputação tendem a atrair os “melhores” candidatos 

em virtude de haver a perspectiva que essas IES (mais bem ranqueadas) proporcionarão 

melhores oportunidades futuras. Apesar de, nos programas de educação na modalidade a 

distância, não haver restrição de vagas e seleção dos “melhores” candidatos, nota-se que os 

egressos da IES B (alta reputação) recebiam, no momento de ingresso, salários 

substancialmente superiores ao da IES A (52,7% superior). Considerando que o preço da IES 

B é significativamente superior ao da IES A (mais que 200%), há indicativos de que o cliente 

reconhece a reputação como sinal de qualidade e está disposto a pagar mais por isso no 

mercado de cursos de especialização a distância. 

O resultado do modelo aplicado exclusivamente ao grupo de celetistas 

(majoritariamente setor privado), em que há efeito no curto prazo (2o ao 4o ano) do curso de 

especialização sobre o rendimento dos egressos da IES B (alta reputação), enquanto não se 

evidencia efeito no caso da IES A (baixa reputação),  está em linha com a hipótese de que a 

reputação da IES representa uma sinalização do trabalhador no mercado de trabalho - 

screening, com efeito efémero. No médio prazo (5 anos), os cursos de ambas as IES 

promovem efeitos positivos similares, não havendo diferença significativa em função da 

reputação, ficando o incremento salarial condicionado provavelmente a outros fatores, como a 

própria formação profissional em si. 

Para o grupo de estatutários, por sua vez, não foi observado efeito significativo na 

remuneração dos egressos em função do curso, independente do prazo e da reputação, o que é 

coerente com a menor necessidade dos profissionais sob este regime de sinalizarem 

características diferenciais; assim como não é possível ao empregador (governo) aplicar o 

filtro de seleção – screening. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo analisou o efeito da reputação de uma instituição de ensino superior sobre 

o incremento do rendimento dos egressos de cursos de pós-graduação lato sensu 

(especialização) a distância no Brasil. Objetivou-se identificar se o mercado de trabalho 

reconhece a sinalização que os profissionais procuram emitir ao optarem por cursos de uma 

IES com maior reputação, pelos quais, em geral, paga-se um preço superior (prêmio). 

A falta de sustentação de um efeito diferenciado no incremento de rendimento dos 

egressos entre IES com alta e baixa reputação nos programas de pós-graduação pode gerar um 

risco para as IES que se posicionam com preço mais elevado, ameaçando o rompimento do 

círculo virtuoso: boa reputação; melhores alunos; egressos mais bem sucedidos; melhor 

reputação (Gioia & Corley, 2002). Esta ameaça está ligada ao fato de que, se as expectativas 

dos empregadores não são supridas, certamente haverá impactos negativos na 

empregabilidade dos egressos e na relação das IES com as organizações empregadoras (Latif 

et al., 2019). 

 Ao mesmo tempo, a identificação de que egressos de cursos de IES com baixa 

reputação vêm a alcançar crescimento de remuneração correspondente ao dos egressos das 

IES mais renomadas, abre um campo de oportunidades, principalmente para as novas 

entrantes que se encontram na “armadilha” da reputação: sem reputação dificilmente 

conseguem atrair os melhores candidatos. Novas entrantes ou IES ainda sem boa reputação 

poderiam explorar melhor segmentos de mercado em que o efeito de screening, tanto do 

certificado em si, como da reputação, sejam menos significantes, como observado no grupo 

dos celetistas. 

O presente estudo, portanto, lança luz sobre o assunto reputação no ensino superior, 

para que novas IES interpretem oportunidades de mercado, apesar de não contarem com boa 

reputação estabelecida, assim como as IES mais bem conceituadas possam interpretar se, de 

fato, estão contribuindo para convergir os interesses de seus vários stakeholders. 

Este estudo limitou-se, entretanto, a analisar egressos de apenas duas IES, com 

posicionamentos bem distintos quanto a preço e reputação. Essa limitação pode causar uma 

possível influência negativa para a validade externa da pesquisa. Por outro lado, o 

posicionamento antagônico das duas IES favoreceu a aplicação da variável reputação, haja 

vista a dificuldade de se aplicar uma escala quantitativa para essa variável. A seleção das IES 

resultou também na limitação do escopo da pesquisa, uma vez que limitou-se aos cursos de 

gestão em função de uma das IES ter sua oferta restrita à essa área de conhecimento. 
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A maior das limitações, entretanto, está no fato da impossibilidade de se identificar na 

base RAIS a formação acadêmica dos indivíduos, o que limitou a qualidade da seleção dos 

controles, pois não é possível afirmar que todos estes não possuíam algum curso de pós-

graduação no momento do pareamento. Então, é possível que alguns controles selecionados 

tenham cursado pós-graduação lato sensu ou até stricto sensu em outra IES, sem que isso 

esteja controlado. 

Dada a maior competitividade no mercado educacional, espera-se que o assunto 

reputação ganhe cada vez mais relevância entre os gestores; e, se houver mais informações 

disponíveis, futuros estudos poderão incluir outras IES e áreas de conhecimento.  A 

possiblidade de ampliar o estudo para a comparação entre o efeito do certificado na 

remuneração dos egressos entre cursos presenciais e a distância também seria de grande valia, 

dada a forte expansão recente desta modalidade - EAD, em que o efeito do networking é 

bastante reduzido e em que, geralmente, não há limite de vagas e seleção de candidatos, o 

que, teoricamente, também reduziria o efeito de screening.  
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